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Caminante, no hai camino,

el camino se hace al andar!

Antonio Machado

No debate que vimos desenvolvendo no grupo de

trabalho educação popular da ANPEd, constatamos que

a globalização representa uma palavra-chave de retó-

ricas estratégicas, que constituem um meticuloso jogo

político em que os discursos vão instituindo proposi-

ções quase unanimemente inquestionáveis. Globalizar

pode significar homogeneizar, diluindo identidades e

apagando as marcas das culturas ditas inferiores, das

raças, etnias, gêneros, linguagens, religiões, grupos etc.

que, segundo a lógica das narrativas hegemônicas, fo-

ram identificadas como portadoras de deficiências, in-

clusive de racionalidade. Assim, “neste final de mi-

lênio, parece que não se trata mais apenas de lutar pela

sobrevivência física, material, dos grupos marginali-

zados, trata-se agora de lutar pela própria possibilida-

de de sua existência no campo do simbólico” (Costa,

1998b, p. 9), compreendendo suas culturas como sis-

temas originais de viver e pensar.

A cultura representa justamente este conjunto de

“práticas e instituições dedicadas à administração, re-

novação e reestruturação do sentido” (Canclini, 1983,

p. 29). Entendemos “sentido” como a identificação sim-

bólica, por parte de um ator social, da finalidade da

ação praticada por tal ator. Nesta perspectiva, pode-

mos entender “as escolas e seus currículos como terri-

tórios de produção, circulação e consolidação de sig-

nificados, como espaços privilegiados de concretização

da política da identidade. Quem tem força nessa polí-

tica impõe ao mundo suas representações, o universo

simbólico de sua cultura particular” (Costa, 1998a,

p. 38).
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Entre os processos recentes de reformulação cur-

ricular, encontra-se o movimento da Constituinte Es-

colar desencadeado, em abril de 1999, pelo Governo

do estado do Rio Grande do Sul. Seu objetivo é pro-

mover a construção da democracia participativa. Jun-

to com outros instrumentos, como o orçamento

participativo, pretende promover a participação popu-

lar na definição e no controle de políticas públicas. O

movimento é conduzido pela Secretaria de Educação,

que abre espaços para a participação das comunida-

des escolares (educadores, pais, estudantes e funcio-

nários), de movimentos sociais populares, de institui-

ções de ensino superior e instituições do poder público.

Neste sentido, considera-se que “a Constituinte Esco-

lar vem se consolidando enquanto movimento políti-

co-pedagógico de resgate/apropriação da educação e

da escola pública pela comunidade escolar e pelos se-

tores populares” (Estado/RS, 2000a, p. 4).

A Constituinte Escolar do Rio Grande do Sul pode

ser vista, então, como campo de “produção, circulação

e consolidação de significados”, ou, numa perspectiva

mais dinâmica, como campo cultural de práticas

dedicadas à “administração, renovação e reestrutura-

ção do sentido”, desenvolvido pela interação entre di-

ferentes sujeitos, agentes institucionais e movimentos

sociais, entre seus diferentes contextos culturais, na

luta por reconhecerem e serem reconhecidos, em suas

identidades, pelos sentidos que produzem social e his-

toricamente.

Que sentidos estão sendo produzidos ou reestru-

turados neste processo? Ou melhor, que lógicas de ela-

boração e de interpelação de sentidos estão emergindo

e se confrontando?

Sandra Corazza levanta uma instigante questão a

este respeito. Desafia-nos a encarar as similaridades e

as diferenças entre a proposta curricular do governo

petista do Rio Grande do Sul (1999-2002), que está

sendo elaborada através da Constituinte Escolar, e a

do Governo Federal, que foi apresentada em 1997 por

meio dos Parâmetros Curriculares Nacionais. Medi-

ante arguta análise dos documentos e brilhante argu-

mentação, ela defende que “não conseguimos legiti-

mar, nem consolidar políticas, currículos, propostas

pedagógicas, ou discursos ‘alternativos’” porque “per-

demos o rumo, os limites e o diferencial, que nos per-

mitiam distinguir o que era ‘oficial’ do que era ‘alter-

nativo’”. Sandra demonstra sua tese mediante a

explicitação de similaridades discursivas entre textos

dos Parâmetros Curriculares Nacionais e do Movimen-

to Constituinte Escolar do Estado do Rio Grande do

Sul. Evidenciou-se um hibridismo dos dois discursos.

E nos encontramos, nus, horrorizados diante do fato

de “que nossos currículos ‘alternativos’, produzidos

em quase trinta anos de trabalho nas organizações não-

governamentais, sindicatos, movimentos sociais, es-

colas, vilas, universidades, estão lá, presentes e

encravados no Currículo Nacional. E que este, ‘ofi-

cial’, está também aqui, nos currículos que organiza-

mos e implementamos, e que ensinamos a organizar e

a implementar”.

O “horror” nos assalta ao descobrirmos que as

propostas educacionais construídas em oposição ao

sistema capitalista e à ideologia liberal encontram-se

agora “globalizada”, “neoliberalizada”. Além disso,

as tentativas de elaborar novas alternativas de currí-

culo não conseguem produzir um discurso diferente do

hegemônico.

Mas o jogo argumentativo proposto por Sandra

não termina com esta constatação, pois conclui com

um novo desafio: “importa perguntar se tudo o que vi-

mos, até agora, nas propostas curriculares, é tudo o

que pode ser visto, e se tudo o que dissemos é tudo o

que pode ser dito. Fabricar outros óculos e outra lin-

guagem para ver e dizer as coisas e as palavras de

‘nossos’ currículos. Sabendo que, se o seu traçado che-

gou até aqui, assim, é porque, como tal, foi criado. Se

foi criado assim, poderá ser traçado de outros modos”.

O jogo e o paradoxo

Vou retomar o jogo a partir deste ponto, limitan-

do-me a dar um passo de formiguinha. Focalizarei al-

gumas questões a propósito do oficial e do alternativo

na Constituinte Escolar do Estado do Rio Grande do

Sul. Retomarei algumas considerações elaboradas nos

debates que vimos desenvolvendo no contexto do gru-
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po de trabalho educação popular da ANPEd. E, a par-

tir destas considerações, tentarei formular algumas

questões a respeito dos sujeitos e dos processos desen-

volvidos pela Constituinte Escolar do Rio Grande do

Sul. Fazer perguntas talvez seja um modo de orientar

nossos olhares para “ver o que ainda não vimos”. Tal-

vez seja um passo necessário para elaborar nossa lin-

guagem para “dizer o que ainda não foi dito”.

Tentemos iniciar esta discussão a partir de uma

metáfora. O matemático E. A. Abbott narra – em

Flatlândia (apud Mele, 1994, p. 219) – uma historie-

ta ainda hoje pouco conhecida. Descreve um país ima-

ginário onde não se conhece a terceira dimensão, onde

a vida se desenvolve em um único grande plano, e ha-

bitar em um espaço significa, por definição, não poder

conhecê-lo. A narração começa quando o protagonis-

ta, A. Square (literalmente, Um Quadrado), sonhou

com a Linealândia. Neste país, tudo acontece em uma

única dimensão, a da linha. Observando a partir do

exterior, A. Square pode perceber muito bem a

“linearidade” da vida naquele país, percepção esta im-

possível para seus habitantes (os segmentos e os

pontos). Do diálogo que mantém com estes, A. Square

começa a questionar os limites do ponto de vista deles,

que não admite a possibilidade da existência de uma

segunda dimensão. E com isso, A. Square passa a ques-

tionar os limites também do próprio ponto de vista, a

partir do qual era impossível conceber uma terceira

dimensão. E assim este sonho o prepara para o encon-

tro desconcertante com uma outra dimensão. Sentiu

uma grande resistência a aceitar a existência de uma

terceira dimensão. Mas, tendo entendido que a cons-

trução daquilo que chamamos de realidade é conduzida

pela relação entre o espaço, a percepção e a lingua-

gem, A. Square sente-se livre para aceitar a existência

de uma quarta, uma quinta e talvez infinitas dimen-

sões. Mesmo se não está ainda materialmente em con-

dições de representá-las, pode no entanto intuir sua

presença e isto prepara seus sentidos para possivel-

mente percebê-las e conhecê-las. E a crise de A. Square

começou quando seu sobrinho lhe fez notar pela pri-

meira vez que 32 significa 9 e quer dizer também a

superfície de um quadrado com 3cm de lado. Então,

talvez 33 signifique não apenas 27, mas deveria ter tam-

bém algum significado geométrico. A. Square, irrita-

do, responde ao sobrinho que isto seria impossível,

porque a “geometria tem apenas duas dimensões”. E

manda o menino ir dormir. A reação abrupta do velho

não resultava da falta de informações científicas (pois

era um reconhecido sábio). O fato é que a observação

aguda de seu sobrinho introduz, no mundo com o qual

A. Square se identifica, a ameaça de um paradoxo.

Paradoxo é uma contradição lógica que, se não

resolvida, coloca em cheque toda a estrutura lógica da

argumentação que a gerou. A teoria dos tipos lógicos

(formulada por Bertrand Russel e Alfred North

Whitehead na famosa obra Principia Mathematica,

1910) afirma: “quando uma sucessão de proposições

gera um paradoxo, a estrutura dos axiomas, teoremas,

[...] em seu conjunto, empregada para gerar aquele

paradoxo é por isto mesmo negada e anulada”.

Acredito que nosso “espanto” ante a constatação

do “hibridismo” das propostas curriculares entre o ofi-

cial e o alternativo evidencia um paradoxo, ou seja,

coloca em cheque a lógica segundo a qual estamos en-

tendendo esta relação.

Oficial significa um documento ou ato proposto

por autoridade legalmente constituída, ou dela emana-

do. Já o termo alternativo, no sentido que nos interes-

sa neste debate, refere-se a algo “que não está ligado

aos interesses ou tendências políticas dominantes”,

como, por exemplo, imprensa alternativa, movimen-

tos sociais alternativos.1

A relação de identidade entre os dois termos, ofi-

cial e alternativo, torna-se um contra-senso se for in-

terpretada a partir de uma lógica binária, e de oposi-

ção. Um elemento não pode ser simultaneamente o seu

contrário! Segundo a lógica binária pressupomos a

relação entre um único elemento com outro elemento

também único. A simples observação dos fatos evi-

1 O termo “alternativo” pode indicar, também, algo que se diz

ou se faz com alternação, que vem ora um, ora outro, no sentido de

alternado. Ou então, diz-se das coisas de que se pode escolher a

que mais convenha.
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dencia que não existe um oficial e um alternativo, mas

muitos diferentes processos oficiais e uma variedade

imensa de tendências alternativas. Assim, pressupon-

do a multiplicidade de elementos que compõem estes

dois campos, podemos entender que haja simultanea-

mente elementos do campo alternativo que se identifi-

cam com elementos do campo oficial, ao mesmo tem-

po em que haja elementos contrários dentro dos mesmos

campos.

Também a lógica de oposição não é suficiente

para explicar tal realidade, pois as propostas oficiais

não são explicáveis apenas como negação daquelas

alternativas, nem vice-versa. Um elemento se explica

não apenas pela negação do outro, mas pela afirmação

de sua singularidade.

O paradoxo remete-nos a elaborar uma lógica de

interpretação que permita pensar simultaneamente a

multiplicidade de termos e de interações entre eles.

Trata-se de se explicitar a lógica que permite compreen-

der simultaneamente a articulação entre a unidade do

conjunto e a diversidade de elementos que o constituem.

Este é um problema de caráter epistemológico.

Epistemologia, em sentido amplo, significa conjunto

de premissas que sustentam nossos modos de fazer dis-

tinções, de segmentar os eventos, de dar sentido ao mun-

do (Bateson, 1976, 1986). Os tipos de distinção nor-

malmente assumidos são baseados na oposição: ou/ou.

Esta forma de pensar nos leva fatalmente a escolher um

pólo, excluindo ou submetendo todos os outros. Mas

numa outra perspectiva epistemológica, a complexa

(chamada também de sistêmica, ecológica), são pro-

postas “premissas diferentes para nossos sistemas de

distinção: uma epistemologia da conexão: e/e. As opo-

sições não devem ser (ingenuamente) eliminadas, mas

é indispensável descobrir a estrutura que possa conectá-

las, o contexto comunicativo que possa coligá-las. [...]

As conexões, dentro de um novo contexto, permitem

superar as oposições; e isto não tanto porque as con-

tradições desaparecem, mas porque se produzem mu-

danças, evoluções, que envolvem todos os membros

em oposição” (Severi & Zanelli, 1990, p. 31-32).

Neste sentido, é preciso “considerar como corre-

lacionados (pensar contemporaneamente) tanto a dife-

renciação das identidades quanto as estruturas de co-

nexão (os contextos comunicativos)” (Severi & Zanelli,

1990, p. 39). A complexidade implica, pois, a relação

entre contextos que se tecem juntos, desafiando-nos a

trabalhar com a incerteza e com um pensamento

multidimensional.

O paradoxo do hibridismo entre oficial e alter-

nativo no discurso curricular não se resolve, pois, me-

diante a explicação apenas de suas distinções ou opo-

sições, mas também mediante a explicitação de suas

interconexões, ou seja, o desafio é o de focalizar si-

multaneamente a multiplicidade de ações, de finalida-

des, de interpretações, de lógicas e categorias de in-

terpretação, desenvolvidas por diferentes sujeitos, em

múltiplas relações que criam, sustentam e modificam

múltiplos contextos sociais que configuram os senti-

dos de nossas ações. Tal desafio nos remete à necessi-

dade de um “salto lógico” que nos coloque em uma

perspectiva teórica que torne possível compreender as

relações entre diferentes dimensões das práticas hu-

manas e entre diferentes pontos de vista (Valla, 1998a).

Nesta perspectiva, como propõe Morin, “o método da

complexidade nos orienta a pensar sem nunca fechar

os conceitos, a quebrar as esferas fechadas, a restabe-

lecer as articulações entre o que se encontra dividido,

a nos esforçar para compreender a multidimensionali-

dade, a pensar com a singularidade, com a localidade,

com a temporalidade, a jamais esquecer as totalidades

integradoras. [...] a complexidade reside justamente

nisto: na conjunção de conceitos que se combatem re-

ciprocamente” (1985, p. 59-60).

Caminante!

Sandra Corazza afirma que a formulação do dis-

curso curricular tem “uma função governamental, que

inscreve formas calculadas de ação sobre as condu-

tas e relações de cada indivíduo e da população, para

atingir certos objetivos sociais e políticos. Um dis-

curso vinculado a tecnologias de governo, que habi-

litam os indivíduos a viverem tipos particulares de

experiências, e a se tornarem determinados tipos de

sujeitos”.
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O discurso orienta e condiciona as ações e rela-

ções dos sujeitos. Em contrapartida, o discurso é pro-

duzido por sujeitos em relação. Por isso, ao questionar

o discurso produzido pela Constituinte Escolar do Rio

Grande do Sul, é preciso questionar também os sujei-

tos que produzem tal prática discursiva.

Quem são os sujeitos promotores deste movimen-

to? Está claro que é a Secretaria de Educação do Go-

verno do Estado, a principal articuladora e condutora

do processo constituinte, juntamente com suas trinta

Coordenadorias Regionais de Educação.

A grande novidade na concepção dos sujeitos en-

volvidos no processo constituinte é a atenção aos mo-

vimentos sociais populares.2 Quem são esses novos pro-

tagonistas convidados a entrar no cenário político? A

partir da década de 1990, os movimentos sociais no

Brasil passaram por uma profunda crise em sua con-

cepção e prática política. Os movimentos sociais no

Brasil comparados à década anterior continuaram so-

frendo profundo retrocesso nas suas grandes mobili-

zações e conquistas por parte das classes trabalhado-

ras. Somada a um processo de mudança profunda no

capitalismo, a crise dos movimentos sindicais e popu-

lares veio à tona também no Brasil, deixando a es-

querda atônita.

Elisa Pereira Gonsalves identifica tal perplexida-

de em um grafite nos muros da cidade de Bogotá:

“Cuando tenía casi todas las respuestas me cambiaron

las preguntas!” (Quando já dispunha de quase todas

as respostas, mudaram as perguntas!). Gonsalves con-

sidera que “a questão da globalização se impõe cada

vez mais como realidade histórica, desafiando as cons-

truções teóricas clássicas. A dialética da história está

entrando em novo ciclo e o final do século XX tem

colocado problemas inauditos para os quais os concei-

tos e as interpretações de hoje são insuficientes. As-

siste-se, portanto, em nível mundial, a uma reorgani-

zação da sociedade, de seus atores e das relações na

qual novas condições históricas transformam as formas

de pensar, conhecer, dominar e resistir” (1997, p. 1).

Tal crise oportuniza a crítica ao marxismo e mui-

tos grupos adotam uma “nova estratégia substitutiva

da perspectiva revolucionária marxista”, como aponta

Daniel Álvares Rodrigues, em um trabalho apresenta-

do no grupo de trabalho educação popular, em 1997.

Mas, na avaliação deste autor, “apesar de apresentar-

se como uma atualização à luta política, a crítica ao

marxismo representa um recuo na proposição de rup-

tura no enfrentamento ao capitalismo. A teoria mar-

xista contém elementos que possibilitam o entendimen-

to da força do projeto neoliberal em sua essência: a

concentração e centralização das riquezas produzidas,

ou seja, a potencialização de sua organização e os ob-

jetivos do capital. Mesmo considerando suas inúme-

ras interpretações, o marxismo caracteriza-se, a nosso

ver, como uma forte inspiração para a luta revolucio-

nária a fim de dar conseqüência à luta pela hegemonia

na nossa sociedade por parte das classes trabalhado-

ras” (1997, p. 14). Esclarece, entretanto, que não se

trata de simplisticamente “separar, de um lado, mar-

xistas e de outro, os não-marxistas. Na verdade, mes-

mo não negando a existência dessa diferença, ela deve

ser fundamentada nas forças que percebem a luta

classista sob a óptica revolucionária ainda como uma

premência imposta pelo próprio capitalismo. Foi exa-

tamente enfrentando posições reformistas que se pos-

sibilitou a unificação dos setores marxistas fora do

âmbito dos Partidos Comunistas, com setores huma-

nistas da Igreja junto aos movimentos sociais ‘autênti-

cos’ ou combativos. Esses conseguiram construir um

processo sob uma outra perspectiva da luta política,

definindo-se enquanto movimento classista, de mas-

sas, democrático, fundamentalmente anticapitalista, a

2 “O capitalismo ocorrido após a Revolução Industrial e com

o avanço e a concentração tecnológica, com a especulação finan-

ceira, a exploração e o desrespeito aos direitos, mesmo os institu-

cionais, levaram a uma situação de miserabilidade setores tão sig-

nificativos da população, que o modelo de regulação social não

mais sustenta e mantém a submissão do conjunto da população. É

neste cenário que novos sujeitos políticos se constroem, enquanto

agentes de pressão por mudança: os sujeitos coletivos, que passam

a buscar o direito de reivindicar direitos, que se propõem a cons-

truir uma sociedade que responda aos interesses dos trabalhado-

res. Esses sujeitos são os Movimentos Sociais Populares” (ESTA-

DO/RS, 2000a, p. 7).
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partir de uma perspectiva revolucionária, hegemoni-

zadas pela interpretação materialista dialética da so-

ciedade” (Rodrigues, 1997, p. 14).

Assim, reconhece-se que a teoria marxista man-

tém sua eficácia explicativa do processo de concentra-

ção e de centralização das riquezas produzidas nos

sistema econômico capitalista globalizado. Valoriza-

se também, nesta perspectiva, a luta classista sob a

óptica revolucionária. Mas verifica-se que, no proces-

so de crise dos grandes movimentos sociais, outras fa-

ces e dimensões dos movimentos populares vêm à tona.

Adir da Luz Almeida, retomando o estudo de Ce-

cília Coimbra, explica que mesmo antes do período de

distensão “lenta, gradual e segura” de Geisel e de

“abertura” promovida pelo governo Figueiredo, novas

práticas sociais foram sendo geradas. “Práticas que

rechaçam os movimentos tradicionalmente instituídos,

que politizam o cotidiano dos lugares de trabalho e

moradia, que inventam novas formas de fazer políti-

ca” (Coimbra, 1992, p. 36, apud Almeida, 1994).

Trata-se de novos sujeitos coletivos, cujas identi-

dades não é simples definir. Segundo Sader, sujeitos

coletivos se referem a “pluralidades de sujeitos, cujas

identidades são resultados de suas interações em pro-

cesso de reconhecimento recíproco, e cujas posições

são mutáveis e intercambiáveis. As posições dos dife-

rentes sujeitos são desiguais e hierarquizáveis, mas essa

ordenação não é anterior aos acontecimentos, mas re-

sultados deles. E sobretudo, a racionalidade da situa-

ção não se encontra na consciência de um ator privile-

giado, mas é, também, resultado do encontro das várias

estratégias” (Sader apud Fantini, 1996, p. 16).

As lutas cotidianas por direitos básicos de aces-

so à saúde, à moradia, a saneamento, educação en-

gendram novas formas de fazer política e de cons-

truir a democracia, pois “se esta talvez se expresse

em nível das grandes organizações políticas e sociais,

ela só se consolida, só ganha consistência se existir

no nível da subjetividade dos indivíduos e dos gru-

pos, em todos os níveis moleculares, novas atitudes,

novas sensibilidades, novas práxis, que impeçam a

volta das velhas estruturas” (Guattari e Rolnik apud

Almeida, 1994, p. 7).

Adir Almeida contesta a idéia de que tais movi-

mentos sejam fragmentadores da realidade e de que,

dessa forma, produziriam apoliticismo. Afirma, ao con-

trário, que “representam formas de resistência e rejei-

ção àqueles que, pertencentes a partido político ou ao

poder público, vêem esses movimentos como mera cor-

reia de transmissão de suas propostas [...] Coloca-se

para o intelectual que trabalha com educação popular o

desafio e a tarefa de buscar outros referenciais teóricos

que rompam, definitivamente, com a forte influência

iluminista que permeou e permeia muitas de suas ações

junto aos grupos subalternizados” (1994, p. 7).

Tais considerações nos levam a buscar compreen-

der mais precisamente: quem são os interlocutores da

Secretaria da Educação do Estado e como eles são re-

conhecidos?

Os sujeitos coletivos são identificados e acolhi-

dos pela Secretaria de Educação a partir de algumas

categorias tradicionalmente consagradas: membros das

comunidades escolares (educadores, pais, estudantes

e funcionários), de movimentos sociais populares, de

Instituições de Ensino Superior e Instituições do Po-

der Público.

É importante ter claro, em primeiro lugar: que

grupos sociais não são incluídos nestas categorias?

(organizações empresariais, os grupos marginais, or-

ganizações religiosas, associações recreativas e mes-

mo organizações de trabalhadores que divergem da

proposta em andamento).

Em segundo lugar, quem são os incluídos entre

os interlocutores? Qual a proporção [numérica] dos

participantes das diferentes categorias? (Haverá uma

predominância de professores, sobre os estudantes pais

e funcionários? Quantos e quais movimentos sociais

populares estão envolvidos no processo? Quantas e

quais instituições de ensino superior e de poder públi-

co estão interferindo no processo constituinte?)

Em terceiro lugar, que grau de representatividade

ou organicidade estes participantes mantém com seus

grupos de referência? (Que propostas defendem? Que

relações têm com os interesses objetivos dos grupos

representados? Em que medida tais interesses são di-

ferentes ou antagônicos?)
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Enfim, é importante considerar a complexidade

constitutiva dos sujeitos, e de seus respectivos con-

textos, que interagem na Constituinte Escolar. Os di-

ferentes vínculos, as diferentes representações e as

diferentes opções, assumidas pelos participantes de

uma comunidade ou de um movimento social, são de-

terminantes da dinâmica e dos sentidos que configu-

ram a vida dessa comunidade e a evolução desse mo-

vimento. Assim, na comunidade escolar, como no

processo de reformulação curricular, os participan-

tes são identificados como professores e funcioná-

rios, alunos e seus responsáveis, exclusivamente a

partir de sua vinculação à instituição escolar. Mas os

sentidos das ações que estes sujeitos constróem na

prática escolar adquirem consistência também por

seus diferentes vínculos sociais (a comunidades reli-

giosas, sindicais, desportivas, de bairro etc.), por sua

identificação com diferentes representações sociais

(negro, de origem, homem, mulher, jovem, velho,

portador de características particulares etc.), por suas

opções (político-partidárias, familiares, sexuais, pro-

fissionais etc.). A trama de sentidos que institui a vida

da escola resulta da interação entre os múltiplos su-

jeitos, sendo que cada sujeito se constitui por identi-

dade múltipla. Assim, o mesmo “funcionário” – que

na escola interage com o “aluno”, o “professor”, o

“pai” – se identifica como homem ou mulher, velho

ou jovem, caboclo ou de origem, gaúcho, desportista,

religioso... Tal complexidade subjetiva e coletiva pre-

cisa, pois, ser considerada para se compreender a in-

tensidade dos significados desenvolvidos em um pro-

cesso de reformulação curricular.

No hai camino

Identificar e reconhecer os agentes e interlocutores

é fundamental para se ter clareza das possibilidades

reais da “democracia participativa” que pretende que

“ todos participem efetivamente das decisões tomadas

para o conjunto da sociedade”. É preciso que todos

saibam quem efetivamente é reconhecido como inte-

grante deste conjunto de todos. Do contrário, escamo-

teiam-se conflitos e, sobretudo, acobertam-se disposi-

tivos normalizantes que sujeitam todos a processos de

hierarquização e exclusão.

Mas a dificuldade maior é a de entender o que os

diferentes grupos constitutivos dos movimentos po-

pulares estão realmente querendo propor. Segundo

José de Souza Martins (1989), uma dificuldade dos

grupos, partidos e igrejas reside em não reconhecer os

“sinais” da “libertação”: “não são os pobres que estão

enfrentando dificuldades para romper as cadeias de seu

cativeiro político, ideológico e, também, espiritual. São

os políticos, os intelectuais, os missionários da eman-

cipação, isto é, os grupos de mediação, que não estão

conseguindo interpretar essas transformações, por in-

suficiência de seus esquemas teóricos e por dogmatis-

mo de suas orientações políticas” (p. 14-15).

A crise dos grupos de mediação dos movimentos

sociais deu início a um profícuo debate no grupo de

trabalho educação popular da ANPEd sobre a dificul-

dade que os profissionais e intelectuais têm de com-

preender o que as classes populares estão querendo

lhes dizer. Para Valla (1994), esta dificuldade está re-

lacionada, de um lado, com o preconceito de que as

pessoas “humildes, pobres, moradoras da periferia” se-

jam incapazes de produzir um conhecimento válido e

tomar iniciativas coerentes, de outro lado, com a des-

consideração da diversidade de grupos sociais, consti-

tuída a partir de diferentes raízes culturais e contextos

sociais, que são entendidos sob o conceito de “classes

subalternas”.

O que se coloca em questão é a pressuposição de

que “as idéias de uma época têm sua origem com as

elites, as classes superiores, e que a sua difusão chega

às classes subalternas de uma forma mecânica, sofrendo

deterioração e sendo deformadas na medida em que

são assimiladas pelas classes subalternas” (Valla 1994,

citando Ginzburg, 1987). Neste sentido, “a cultura

popular dever ser pensada como cultura, como conhe-

cimento acumulado, sistematizado, interpretativo e

explicativo, e não como cultura barbarizada, forma

decaída da cultura hegemônica, mera e pobre expres-

são do particular” (Martins apud Valla, 1994, p. 10).

Mais propriamente, é preciso reconhecer as cul-

turas populares, no plural, que constituem as diferen-
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tes formas de organização social e de interpretação da

realidade construídas pelos diferentes grupos sociais

que constituem as chamadas “classes subalternas”. São

culturas, com representações sociais e visões de mun-

do específicas, elaboradas segundo lógicas e categori-

as próprias. Ao ignorá-las ou desqualificá-las, os inte-

lectuais e operadores sociais correm o risco de não

entendê-las, de invalidar estes saberes e reforçar a tra-

ma de poder que em nossa sociedade subjuga estas

culturas.

Tais considerações estimulam-nos a perguntar que

referenciais teórico-metodológicos estão sendo utili-

zados na busca de entender o que os movimentos so-

ciais populares estão propondo para o sistema público

de educação?

El camino se hace al andar

A organização do processo da Constituinte Esco-

lar no Estado do Rio Grande do Sul baseia-se em uma

clara opção pela concepção dialética de conhecimento

e pela metodologia de Pesquisa Participante. Esta se

caracteriza por privilegiar o “trabalho com a camada

social historicamente excluída dos processos econô-

micos, sociais, culturais” no sentido de favorecer “a

participação das camadas populares como sujeitos de

um processo de produção de conhecimento e, ao mes-

mo tempo, de definições de políticas públicas”; pro-

põe desenvolver uma prática “articulada de educação,

investigação e participação social, como momentos de

um processo de análise das contradições que explicam

os determinantes estruturais da realidade imediata que

está sendo analisada”; tal elaboração baseia-se no tra-

balho de “grupos organizados, que formulem propos-

tas práticas de intervenção na realidade que está sen-

do investigada, na perspectiva de sua efetiva

transformação” (Estado/RS, 2000a, p. 11 e 12).

Coerente com esta opção metodológica, o processo

da Constituinte Escolar do Rio Grande do Sul vem sen-

do conduzido em cinco momentos articulados. O pri-

meiro momento consistiu na elaboração da proposta e

lançamento da Constituinte em abril de 1999. Com

ampla participação das comunidades escolares e re-

presentações da sociedade civil, a Secretaria de Edu-

cação promoveu o “Estudo da Realidade” e o “Resga-

te de Práticas Pedagógicas”. Neste segundo momento,

“cada comunidade” foi convidada a refletir sobre “o

seu fazer cotidiano e histórico” e identificar “os prin-

cipais conflitos e dificuldades nele existentes”. A par-

tir do elenco das “práticas”, “critérios”, “dificuldades/

conflitos”, “temáticas” e “temas” elaborado pela Se-

cretaria de Educação e suas 30 Coordenadorias Regio-

nais de Educação, foram escolhidos “25 Temas”, arti-

culados em “4 Temáticas, para serem aprofundados”.

O terceiro momento da Constituinte Escolar, de-

nominado “Aprofundamento das Temáticas”, realizou-

se em 2000, com “a devolução da sistematização do

2º Momento e discussão dos Temas e Temáticas”, por

meio do Texto base para as pré-conferências munici-

pais/micro-regionais da Educação (Estado/RS,

2000d). Este documento resulta “da sistematização do

‘Aprofundamento [...]’, realizado pelas escolas, pas-

sando por 31 Seminários Regionais de Sistematização

nas Delegacias de Educação e na Secretaria da Edu-

cação/RS e por uma sistematização em nível estadu-

al”. O texto tentou reunir “o conjunto das elaborações

e proposições da comunidade escolar em todo o Esta-

do”, e foi discutido nas pré-conferências municipais,

microrregionais e regionais.

Já o quarto momento da Constituinte Escolar –

desenvolvido na “Conferência Estadual de Educação”,

ocorrida em Porto Alegre, de 24 a 26 de agosto de

2000 – produziu a “Definição dos Princípios e Dire-

trizes”. Participaram desta Conferência “integrantes

da comunidade escolar (pais, alunos, professores e fun-

cionários), dos movimentos popular e sindical, das ins-

tituições de ensino, dos órgãos públicos, das organi-

zações não governamentais, dos Fóruns setoriais,

demais segmentos da sociedade civil, autoridades, con-

vidados oficiais e observadores” (Estado/RS, 2000c,

p. 8).

A partir da definição dos Princípios e Diretrizes

para a Educação Pública Estadual (cf. Estado/RS,

2000f), vem sendo desenvolvido o quinto momento:

reconstrução dos projetos político-pedagógicos das di-

ferentes instâncias da Secretaria da Educação (Esco-
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las, Coordenadorias Regionais de Educação e Secre-

taria da Educação).

Sandra Corazza ressalta a nítida diferença entre

o processo de formulação dos Parâmetros Curricula-

res Nacionais e o da Constituinte Escolar do Rio Gran-

de do Sul. Esta última evidentemente envolve movi-

mentos sociais muito mais representativos dos que

foram envolvidos na elaboração dos PCNs. Por isso

mesmo, a autora mostra sua estranheza diante do fato

de que as duas propostas, produzidas por processos de

elaboração tão distintos, apresentem resultados discur-

sivos tão similares!

Tal estranheza poderia ser relativizada, uma vez

que os próprios Parâmetros Curriculares Nacionais,

por sua vez, incorporam aspectos de propostas curri-

culares desenvolvidas precedentemente na primeira

metade dos anos 1990 durante a gestão de partidos de

esquerda, como foram os casos de São Paulo, Belo

Horizonte, Rio de Janeiro, Porto Alegre (Barreto, 1998,

p. 5-42). Embora os significados dos PCNs se confi-

gurem no contexto da política do Governo Federal, in-

corporam ambivalentemente sentidos elaborados a

partir de outros contextos e outras intencionalidades.

Daí práticas diferentes podem a eles se referenciar de

modo ambivalente.

Entretanto, os significados principais da Consti-

tuinte Escolar do Rio Grande do Sul talvez tenham de

ser buscados mesmo é no processo e não apenas no

seu resultado discursivo. João Guimarães Rosa é cha-

mado em testemunha: “Digo: o real não está na saída

nem na chegada: ele se dispõe para a gente é no meio

da travessia” (apud Estado/RS, 2000a, p. 10).

Nesta perspectiva, pode-se discutir as possibili-

dades e os limites da pesquisa participante para sus-

tentar e promover a “travessia” proposta pelo movi-

mento Constituinte.

Entre os trabalhos do grupo de trabalho educação

popular da ANPEd que problematizam e discutem as

metodologias de Pesquisa Participante, encontra-se o

de Eymard de Vasconcelos (1998). Estudando os sig-

nificados e as críticas elaboradas a propósito da pes-

quisa participante, Vasconcelos alerta para “alguns cui-

dados metodológicos que precisam ser tomados”

(p. 18),3 que nos orientam a questionar: Quais os dife-

rentes instrumentos metodológicos de análise da reali-

dade estão sendo utilizados no processo constituinte?

Como está sendo relacionada a diversidade dos resul-

tados obtidos com sínteses teóricas globalizantes? Que

entendimentos estão sendo elaborados a respeito das

dimensões inconscientes, míticas e religiosas dos ato-

res sociais envolvidos? Que motivações e projetos utó-

picos estão mobilizando os pesquisadores e os atores

sociais? Que outras leituras da realidade estão emer-

gindo e como os pesquisadores lidam com elas? Como

se articula a militância e a pesquisa?

No processo de elaboração teórica, o papel e a

postura dos pesquisadores são determinantes. Mas

Valla afirma: “se a referência para o saber é o profis-

3 “Antes de desencanto, a Nova Era pode significar desafio.

Assim, o que significa pesquisar em educação popular neste tempo

de pós-modernidade? Alguns cuidados metodológicos precisam ser

tomados.

a) diversificação dos instrumentos metodológicos de análise

da realidade popular. Vêm sendo muito mais valorizados os instru-

mentos da Antropologia e da análise de discurso.

b) Não exigência de uma correlação imediata e clara da di-

versidade dos resultados obtidos com uma síntese teórica

globalizante, aceitando a existência de dimensões de mistério na

realidade estudada.

c) Maior busca de entendimento das dimensões inconscien-

tes, afetivas, míticas e religiosas dos atores sociais envolvidos, não

se concentrando assim nas motivações conscientes e nos discursos

explícitos.

d) A importância de se explicitar o projeto utópico e a moti-

vação pessoal do pesquisador e dos educadores envolvidos. Educa-

ção popular só tem sentido a partir de uma utopia social e esta

atravessa o conhecimento gerado. Como ela não é mais uniforme,

precisa ser expressa.

e) Esforço pelos pesquisadores de abertura a outras formas

de leitura da realidade estudada através da relativização do próprio

projeto utópico e modelo de conhecimento.

f) Limitação intensa do envolvimento militante com a inter-

venção social estudada, assumindo muito mais papel de análise da

ação desenvolvida pelos diversos outros atores sociais envolvidos e

restringindo a sua própria ação a subgrupos e aspectos delimita-

dos” (Vasconcelos, 1998, p. 18).
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sional, tal postura dificulta a chegada ao saber do ou-

tro” (1994, p. 3). Esta consideração nos estimula a

levantar a questão: se a sistematização das diretrizes

curriculares for assumida principalmente pelos funcio-

nários da Secretaria da Educação e pelos professores

da escola, tendo como referência os pressupostos e os

eixos do Programa de Governo para a Educação no

Rio Grande do Sul, que estratégias alternativas estão

sendo desenvolvidas para se entender e se articular as

propostas dos múltiplos grupos sociais que constituem

os movimentos sociais populares?

Assim, ainda no segundo momento do processo

constituinte, as observações sobre a prática escolar nas

escolas estaduais são arroladas pela Secretaria da Edu-

cação e pelas suas 30 Delegacias de Ensino em um

elenco de itens (cf. Estado/RS, 2000a, p. 20-74). Não

há dúvida de que estes sejam indicadores importantes

de eventos cotidianos que ocorrem no sistema de ensi-

no. Mas em que medida revelam os interesses dos

observadores e em que medida são reconhecidos os

pontos de vista dos múltiplos sujeitos que tecem a co-

munidade educativa? E, na tentativa de tematizar e

teorizar sobre a “prática” (cf. Estado/RS, 2000b), quais

as chaves de interpretação privilegiadas? Como se

explicitam e se afirmam os saberes, as categorias e as

lógicas desenvolvidas pelos grupos populares? Tais

questões podem talvez orientar uma reflexão atenta

sobre os significados consolidados nos Princípios e

Diretrizes para a Educação Pública Estadual (Esta-

do/RS, 2000f) a partir de seu processo de construção e

de implementação.

Novos olhares, novas conexões, novas
possibilidades de problematização

As questões levantadas não devem ser entendi-

das como contestação dos propósitos, das estratégias

e dos resultados deste movimento. São indagações que

podem interpelar os sujeitos, envolvidos neste proces-

so de reformulação curricular instituído pela Consti-

tuinte Escolar do Rio Grande do Sul, na busca de ver o

que ainda não foi visto e dizer o que ainda não foi dito.

A análise deste processo, através dos documen-

tos produzidos, revela o hibridismo de um discurso

oficial-alternativo. Tal paradoxo nos estimula a repen-

sar sobretudo nossos modelos e nossas lógicas de in-

terpretação da realidade social. A lógica binária e de

oposição não é suficiente para interpretar as conexões

complexas e dinâmicas que se estabelecem entre os

sujeitos, os processos e os dispositivos que estão pro-

duzindo estas práticas discursivas. Só a partir de uma

perspectiva complexa é possível compreender os limi-

ares (os limites e as possibilidades) de um processo

oficial que pretende promover, paradoxalmente, a in-

serção dos movimentos sociais alternativos na formu-

lação e no controle das diretrizes curriculares da esco-

la pública. Num processo histórico em que estes

movimentos sociais têm sido sistematicamente subju-

gados no cenário político do Estado, tal movimento

constituinte pode implicar em novos processos de su-

jeição dos movimentos sociais populares, à medida que

a complexidade dos agentes envolvidos e a dinamici-

dade de suas reivindicações sejam interpretadas e ela-

boradas de maneira reducionista pelos dispositivos de

participação disponíveis. Mas, ao mesmo tempo, pode

significar a abertura de novos espaços de participação

ativa de setores das classes populares na formulação

de políticas públicas no campo da educação.

Victor Valla, buscando lógicas que ajudem en-

tender os paradoxos encontrados nas práticas de edu-

cação popular, retoma o trabalho de Marília Spósito.

A autora de A ilusão fecunda levanta a hipótese de

que a ascensão social da população pela escola pú-

blica seria uma ilusão, mas uma ilusão fecunda. Em-

bora seja possível hoje em dia perceber que não há

garantia de melhoria de vida para alguém que com-

pletou os estudos do primeiro grau, mesmo assim, os

esforços, tanto dos indivíduos, como também dos

movimentos populares, trariam muitos benefícios, não

somente entre as classes populares, mas entre os me-

diadores também. “Lutar por uma escola pública de

qualidade, por uma saúde pública de atenção univer-

sal e de qualidade, buscar eleger um candidato pro-

gressista – são exemplos de possíveis ilusões fecun-

das, onde o objetivo final pode não estar no horizonte,

mas cujo processo indicaria avanços em direção à
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democracia e à cidadania” (Valla, 1998, p. 5). Nesta

perspectiva, será também possível compreender a

fecundidade dos sonhos que movimentos e mediado-

res alimentam na Constituinte Escolar do Rio Gran-

de do Sul.
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